
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 406.783 - SC (2013/0331458-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : FELIPE SÁ FERREIRA E OUTRO(S)
  ISABELA BRAGA POMPILIO 
  MÁRCIO RUBENS PASSOLD 
AGRAVADO : HELMUTH KRUGER 
ADVOGADO : SIMONE BORGES VALLE WEHMUTH 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. VALOR DA CONDENAÇÃO. 
RAZOABILIDADE. REDUÇÃO. SÚMULA 07/STJ. 

1. As instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos 
causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por 
exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de empréstimos 
mediante fraude ou utilização de documentos falsos -, porquanto tal 
responsabilidade decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se 
como fortuito interno(REsp 1199782/PR, de minha relatoria, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 12/09/2011). Entendimento 
cristalizado com a edição da Súmula 479/STJ.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. 

3. Ausentes tais hipóteses, como no caso, em que houve a condenação 
da agravante no pagamento de indenização de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), incide a Súmula n. 7 do STJ, a impedir o conhecimento do recurso.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 406.783 - SC (2013/0331458-0)
  

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : FELIPE SÁ FERREIRA E OUTRO(S)
  ISABELA BRAGA POMPILIO 
  MÁRCIO RUBENS PASSOLD 
AGRAVADO : HELMUTH KRUGER 
ADVOGADO : SIMONE BORGES VALLE WEHMUTH 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto em face da decisão de fls. 370-374, 

pela qual o Ministro SIDNEI BENETI conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial, mantendo a condenação da recorrente no pagamento do valor de R$ 10.000,00 

(dez mil reais), a título de danos morais decorrentes de inscrição indevida em cadastro de 

inadimplentes.

Em suas razões, a agravante sustenta que o montante indenizatório fixado 

pelas instâncias de origem revela-se exorbitante e que não pretende o reexame de provas. 

Pede a reforma da decisão.

Em síntese, é o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 406.783 - SC (2013/0331458-0)
  
RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : FELIPE SÁ FERREIRA E OUTRO(S)
  ISABELA BRAGA POMPILIO 
  MÁRCIO RUBENS PASSOLD 
AGRAVADO : HELMUTH KRUGER 
ADVOGADO : SIMONE BORGES VALLE WEHMUTH 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. VALOR DA CONDENAÇÃO. 
RAZOABILIDADE. REDUÇÃO. SÚMULA 07/STJ. 

1. As instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos 
causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por 
exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de empréstimos 
mediante fraude ou utilização de documentos falsos -, porquanto tal 
responsabilidade decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se 
como fortuito interno(REsp 1199782/PR, de minha relatoria, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 12/09/2011). Entendimento 
cristalizado com a edição da Súmula 479/STJ.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. 

3. Ausentes tais hipóteses, como no caso, em que houve a condenação 
da agravante no pagamento de indenização de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), incide a Súmula n. 7 do STJ, a impedir o conhecimento do recurso.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. Não prospera o inconformismo.

3. Depreende-se do acórdão recorrido que a ora agravante foi condenada a 

indenizar a parte autora, por danos morais decorrentes de inscrição negativa em razão de 

dívida decorrente de fraude perpetrada por terceiro contra a instituição financeira.

Colhe-se do aresto recorrido que a parte autora efetivamente não fez uso dos 

serviços e produtos oferecidos pela demandada, mas foi prejudicada.

Essa conclusão a que chegou o Tribunal a quo decorreu de convicção formada 

em face dos elementos fáticos existentes nos autos. Rever essas bases fáticas do acórdão 

recorrido importaria necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta fase 

recursal (Súmula 7/STJ).

Por outro lado, esta Corte mantém a condenação das instituições financeiras, 

em casos similares ao deste feito. Confira:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
JULGAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 
RESPONSABILIDADE CIVIL.
INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. DANOS CAUSADOS POR FRAUDES E 
DELITOS PRATICADOS POR TERCEIROS. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. FORTUITO INTERNO. RISCO DO EMPREENDIMENTO.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: As instituições bancárias respondem 
objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por 
terceiros - como, por exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento 
de empréstimos mediante fraude ou utilização de documentos falsos -, 
porquanto tal responsabilidade decorre do risco do empreendimento, 
caracterizando-se como fortuito interno.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1199782/PR, de minha relatoria, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2011, DJe 12/09/2011)

Entendimento, inclusive, cristalizado com a edição da Súmula 479/STJ: "As 

instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno 

relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias".

4. Melhor sorte não socorre a recorrente, em relação ao valor fixado a título de 
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danos morais. 

Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a 

revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso especial quando o valor 

fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade.

No caso, a quantia mantida pelo decisório agravado, qual seja, R$ 10.000,00 

(dez mil reais), não se revela excessiva, considerando-se os parâmetros adotados por este 

Tribunal Superior, que preleciona ser razoável a condenação em valor equivalente a até 50 

(cinqüenta) salários mínimos por indenização decorrente de inscrição indevida em órgãos de 

proteção ao crédito (REsp 295.130/SP, Rel. Min.  Humberto Gomes de Barros, DJ 

04.04.2005).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CARÁTER 
INFRINGENCIAL – RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL – 
FUNGIBILIDADE RECURSAL – POSSIBILIDADE – PROTESTO INDEVIDO DE 
DUPLICATAS – DANOS MORAIS – QUANTUM INDENIZATÓRIO 
RAZOAVELMENTE ESTABELECIDO À ESPÉCIE.
I – Em nome dos princípios da fungibilidade recursal e da economia 
processual, é admissível receber, como agravo regimental, os embargos de 
declaração de caráter nitidamente infringente, desde que comprovada a 
interposição tempestiva da irresignação e verificada a inexistência de erro 
grosseiro ou má-fé do recorrente. Precedentes.
II – O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 (cinqüenta) 
salários mínimos, tem sido o parâmetro adotado para a hipótese de 
ressarcimento de dano moral em diversas situações assemelhadas (e.g.: 
inscrição ilídima em cadastros; devolução indevida de cheques; protesto 
incabível). Precedentes.
III – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL, PARA SE NEGAR PROVIMENTO A ESTE.
(EDcl no Ag 811.523/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, QUARTA TURMA, 
julgado em 25/03/2008, DJe 22/04/2008)

“TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO 
MORAL. PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO. INSCRIÇÃO EM CADASTRO 
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO.
1. "O valor da indenização por dano moral sujeita-se ao controle do 
Superior Tribunal de Justiça quando a quantia arbitrada se mostrar ínfima, 
de um lado, ou visivelmente exagerada, de outro. Hipótese de fixação 
excessiva, a gerar enriquecimento indevido do ofendido. Recurso especial 
conhecido e provido" (REsp 573.809/MT, Rel. Min. Barros Monteiro, DJU de 
19.12.05). 
2. Recurso especial provido em parte.” (REsp 472.671/MS, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 18.03.2008, DJ 14.04.2008 
p. 1)
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5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0331458-0 AREsp 406.783 / SC

Números Origem:  00459053420138240000  008060084534  20100734676  20100734676000100  
20100734676000101  45905320138240000  8060084534

EM MESA JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : MÁRCIO RUBENS PASSOLD

FELIPE SÁ FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : HELMUTH KRUGER
ADVOGADO : SIMONE BORGES VALLE WEHMUTH

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO

MÁRCIO RUBENS PASSOLD
FELIPE SÁ FERREIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : HELMUTH KRUGER
ADVOGADO : SIMONE BORGES VALLE WEHMUTH

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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